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Ao 
Ilustríssimo Senhor 
Edmílson Ângelo Pereira 
Secretário Municipal de Economia e Finanças 
Prefeitura Municipal de Açailândia - MA 
Nesta 

PRE FE!TURA MUNICIPAL DE AÇAILÂNDIA 

PROCESSO N º L 6q00j~ 
'O ATA _ _j]'J__; II / c/)O.)( 

()/~ 

Senhor Secretário, 

Venho pelo presente, na qualidade de Secretária Municipal de Saúde, solicitar de Vossa 
Excelência que autorize ao setor competente, a abertura de Processo de Dispensa, tendo por 
objeto a contratação de pessoa(s) jurídica(s) visando o fornecimento de relógios de ponto 
biométrico com software de comunicação online e tratamento. 

As condições e especificações relativas ao objeto em questão estão no Termo de 
Referência que segue em anexo, bem como a proposta da empresa. 

Sem mais para o momento, reiteramos os nossos votos de elevada estima e nos 
colocamos a disposição para dirimir eventuais dúvidas. 

Atenciosamente. 

-~ L~~a'd{fl'-!o~'ífd""' ... oura Sousa 
SEC~*~~ICIPAL DE SAÚDE 

Portaria 007/2021-GAB/ CPF 285.242.333-20 
FONES: (99) 99187-2039 / (99) 98831 - 4698 

lindervals@hotmai ! .com 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Anita Gariba/di, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 11. 8 16.4 19/000 /-32 
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1.1. O presente termo de referência tem por objeto o a contratação de pessoa(s) jurídica(s) 

visando o fornecimento de relógios de ponto biométrico com software de comunicação online 

e tratamento, observando as condições e especificações constantes neste Termo de Referência. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1. Existe a necessidade de instalação de pontos eletrônicos no Hospital Municipal de 

Açailândia para que haja o controle adequado do efetivo cumprimento da carga horária dos 

agentes públicos com base na frequência automatizada, ampliando os mecanismos de gestão, 

possibilitando a transparência do controle de jornada, bem como a racionalização 

administrativa com a menor utilização de papel, propiciando economicidade, e ainda a 

fidedignidade dos registros, por meio da utilização de pontos eletrônicos, não havendo qualquer 

dispositivo que possa alterar os dados registrados pelos agentes públicos, disponibilizando a 

estes e seus gestores as marcações diárias dos pontos. 

Ademais, ressalta-se que a dada a necessidade de trocas de plantões entre os funcionários do 

Hospital Municipal de Saúde, para a manutenção de funcionamento do mesmo de forma 

contínua, o controle manual das jornadas de trabalho se torna mais difícil , e, portanto, a 

instalação de relógios de pontos é essencial para que o controle ocorra de forma mais apurada. 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Anita Garibaldi, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailándia-MA , Maranhão, Brasil 
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3. DESCRIÇÃO/ UNIDADE DE MEDIDA/ QUANTIDADE: 

3.1. A descrição do objeto, com seus quantitativos e valores aferidos são os que constam da 
planilha abaixo: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO 

RELOGIO DE PONTO BIOMÉTRICO COM SOFTWARE DE 
COMUNICAÇÃO ONLINE E TRATAMENTO -Relógio de ponto 
biométrico com software de comunicação online e de tratamento. 
Descrição de acordo com a portaria nº 3 73 , de 25 de fevereiro de 2011 
do Ministério do Trabalho e Emprego, com memória protegida 
garantindo a integridade dos dados de eventos, que impede a sobre 
gravação e/ou adulteração dos mesmos, que trabalhe com várias 
tecnologias de identificação e comunicação, com marcação de ponto 
segura contra fraudes e sem restrições, com capacidade de 
gerenciamento para até 50.000 colaboradores na memória e 
armazenamento de registro em memória: 6.000.000, devendo armazenar 
os seguintes eventos: marcação de ponto, cadastro de empregador, 
cadastro de funcionário e alteração de data e hora, gravando na memória 
a Razão Social, CNPJ , endereço e local, contendo matrículas, PASEP e 
nomes, com capacidade de transferência de 2500 registro por segundo. 
Deve possuir Web Serve interno que permita a extração eletrônica e 
impressa do registro fiel das marcações realizadas, e proteção eletrônica 
com lacre contra abertura. O relógio de ponto deve gravar todos os 
dados em memória não volátil , que permita a identificação tanto da 
unidade, quanto do funcionário. Com base metálica que garanta a fácil 
instalação em qualquer tipo de ambiente, trabalhando com leitor 
biométrico, ótico com capacidade de armazenamento de digitais de 
9.5000, 1.900 e 300 digitais, com leitos de cartões RFiD smart card 
contactless 13 MHz, leitor de cartões RFid proximidade (125 kHz) -
leitor de código de barras, com suporte e cartões de 3 a 20 dígitos. 
Armazenamento de dados em memória flash , com sistema de 
gerenciamento interno, garantindo a integridade das informações. 
Teclado com tecla sendo dez em padrão telefônico e 18 teclas, sendo 1 O 
em padrão telefônico adicionais de função. A coleta de dados pode ser 
feita por meio de aplicativo embarcado em um navegador de internet ou 
via segunda USB no próprio equipamento ou via software gerenciador. 
Deve possuir sistema de proteção contra violação, dotado de lacre físico 

UNID. 

UNID. 

e de sensores que bloqueiam o equipamento em qualquer tentati~~ 

violação do mesmo. ~ l 
Secretaria Municipal tle Saúde ~ 
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3.3. O valor da contratação é de R$ 0,00 ( .. . ), identificado através de pesquisa de preços de 
mercado promovida pelo Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Açailândia 
junto a no mínimo três empresas do ramo de atividade econômica compatível como o objeto 
em preparo. 

4. CRITÉRIO PARA ESCOLHA DO PRESTADOR/FORNECEDOR 

4.1. Como critério para escolha do prestador/fornecedor, fica fixado o menor preço 
ofertado no valor global, mediante pesquisa de preços praticados pelo mercado, a ser 
auferida pelo departamento competente, em moeda nacional. 

5. DA CONVOCAÇÃO 

5.1. O prestador/fornecedor escolhido será convocado tempestivamente de forma oficial 
para apresentar os seguintes documentos: 

5.1.1. Cópia autenticada ou cópiajunto à original da Cédula de identidade ou documento 
equivalente regulamentado por lei contendo foto do representante legal da contratada; 

5.1.2. Cópia autenticada ou cópia junto à original do cartão do Cadastro Nacional da 
Pessoa Física; 

5.1.3. Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ); 

5.1.4. Cadastro de Contribuintes Municipal (inscrição municipal), expedido pela Secretaria 
Municipal de Finanças do Município sede da licitante; 

5.1.5 . Certificado de Regularidade do F.G.T.S.- CRF, expedida pela Caixa Econômica 
Federal- (www.caixa.gov.br); 

5.1.6. Certidão negativa de débito em relação a tributos e contribuições federais , expedida 
pela Receita Federal- (www.receita.fazenda.gov.br), e inclusive as contribuições 
previdenciárias. 

5 .1. 7. Certidão negativa de débito em relação a tributos estaduais, expedida pela Secretaria 
da Fazenda Estadual, do Estado sede da licitante;Cwww.sefaz.go.gov.br); 

5.1.8. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas- CNDT. 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Anita Garibaldi, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 11.816.41910001-32 
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6.1. A avença entre a Administração e o proponente escolhido será formalizada através de 
contrato administrativo, anexo I deste Projeto Básico. 

7. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME E 
CONTRATAÇÃO 

7.1. 17. l Em razão das vedações legais, não poderá participar do procedimento de contratação: 

a) O fornecedor suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Governo do 
Estado do Maranhão, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) O fornecedor impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, durante o prazo 
da sanção aplicada; 

c) O fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

d) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, 
§8º, inciso V, da Lei nº 9.60511998 (Atividades Lesivas ao Meio Ambiente). 

e) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei nº 
8.429/1992 (Improbidade Administrativa); 

f) Os interessados que por ventura sejam enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei 
nº 8.666/1993; 

f.1) Entende-se por "participação indireta" nos termos do art. 9º da Lei nº 8.666/93 a 
participação no certame ou procedimento de contratação de empresa em que uma das pessoas 
listadas no citado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

g) O fornecedor cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste termo; 

h) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Anita Garibaldi, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº l / .8/6.41910001-32 
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6.1. A avença entre a Administração e o proponente escolhido será formalizada através de 
contrato administrativo, anexo 1 deste Projeto Básico. 

7. DAS CONDIÇÕES MÍNIMAS DE PARTICIPAÇÃO NO CERTAME E 
CONTRATAÇÃO 

7.1. 17.1 Em razão das vedações legais, não poderá participar do procedimento de contratação: 

a) O fornecedor suspenso de participar de licitação e impedido de contratar com o Governo do 
Estado do Maranhão, durante o prazo da sanção aplicada; 

b) O fornecedor impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, durante o prazo 
da sanção aplicada; 

c) O fornecedor declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua 
reabilitação; 

d) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, em razão do disposto no art. 72, 
§8°, inciso V, da Lei nº 9.605/1998 (Atividades Lesivas ao Meio Ambiente). 

e) O fornecedor proibido de contratar com o Poder Público, nos termos do art. 12, da Lei nº 
8.429/1992 (Improbidade Administrativa); 

f) Os interessados que por ventura sejam enquadrados nas vedações previstas no art. 9° da Lei 
nº 8.666/1993 ; 

f. 1) Entende-se por "participação indireta" nos termos do art. 9° da Lei nº 8.666/93 a 
participação no certame ou procedimento de contratação de empresa em que urna das pessoas 
listadas no citado dispositivo legal figure como sócia, pouco importando o seu conhecimento 
técnico acerca do objeto da licitação ou mesmo a atuação no processo licitatório. 

g) O fornecedor cujo estatuto ou contrato social não seja pertinente e compatível com o objeto 
deste termo; 

h) Sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País; 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Anita Garibaldi, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 1/.816.4191000 1-32 
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i) As sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 
tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 
tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando 
interesse econômico em comum; 

j) Consórcio de empresa, qualquer que seja sua forma de constituição; 

k) A verificação do atendimento das condições indicadas na letra "a" até a letra "e" serão 
realizadas de forma consolidada por meio de consulta no portal do Tribunal de Contas da União 
(TCU), no endereço eletrônico https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ ou por qualquer outro 
meio idôneo de consulta. 

8. DA FORMA DE PAGAMENTO 

8.1 . O pagamento será efetuado mediante a entrega e instalação dos equipamentos pela 
CONTRATADA, mediante ateste do responsável pelo recebimento do objeto e 
apresentação de Nota Fiscal/Fatura, após a comprovação de que a contratada está em 
dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal e trabalhista, para tanto, a 
contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento as referidas 
certidões: 

8.1.1. Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com efeitos de Negativa, 
de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União e "Previdenciária", emitida 
pela Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda, comprovando a regularidade 
para com a Fazenda Federal e INSS, conforme Portaria MF 358, de 5 de setembro de 2014 
(Ministério da Fazenda). 

8.1.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, 
expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 

8.1.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual. 

8.1 .4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa 
à atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 

comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. ~ 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Anita Garibaldi, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, Maranhão, Brasil 

CNPJ nº 11. 816.41910001-32 
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8.1.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida 
Ativa do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

8.1.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 

8.1.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou pos1t1va com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do 
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

8.1.8. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, por ela 
indicada no prazo de até 30 (trinta) dias após a apresentação e aprovação da nota. 

8.1.9. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação 
irregular relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões 
enumeradas no item 7 .1 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do 
pagamento. Caso contrário, se quaisquer das certidões estiverem com prazo de 
validade expirado, o pagamento não será efetivado enquanto a (s) mesma (s) não for 
(em) regularizada(s). 

8.2.É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada 
neste termo, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de 
título, sob pena de aplicação das sanções previstas em lei. 

8.3. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia-MA será devolvida 
à contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua 
rejeição, contando-se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

8.4. Para cada ordem de fornecimento , a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 
correspondente a mesma. 

8.5 . Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Anita Garibaldi, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, Maranhão, Brasil 
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9. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS: 

9.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos 
específicos consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia, conforme 
abaixo: 

Fonte de recurso 
Órgão 

!Unidade 
Função 
Sub-função 

Programa 
Projeto/atividade 
Natureza da despesa 

10. DAS COMINAÇÕES 

10.1. As pessoas jurídicas contratadas pelo município, seja por qualquer forma de ajuste, estará 
sujeita, garantida a prévia defesa, a aplicar, em cada caso, as sanções previstas nos artigos 86, 
87, 88 da Lei Federal nº 8.666/93 e ulteriores alterações, combinado com o disposto no 
parágrafo segundo do artigo 7º, da Portaria - GM/MS 358/06 no Ministério da Saúde: 

a) Advertência escrita; 

b) Multa de 2% até 5% do valor anual do contrato; 

c) Multa dia de até 1/60 do valor mensal do contrato; 

d) Suspensão temporária dos encaminhamentos de usuários aos procedimentos 

contratados; 

e) Suspensão temporária de contratar com a administração municipal 

f) Declaração de inidoneidade; 

10.2. A imposição das penalidades previstas nesta cláusula, após regular processo de 
apuração, dependerá da gravidade do fato que as motivar, considerada sua avaliação 
na situação e circunstâncias objetivas em que ele ocorreu, através de auditagem 
Assistencial ou inspeção, e dela será notificado o (a) CONTRATADO(A). 

10.3. As sanções previstas nas alíneas "a" e "c" desta cláusula erão ser aplicadas 
juntamente com a da alínea "b", conforme parágrafo 3° do 6 da L · 8.666/93. 

Secretaria Municipal de Saúde 
Rua Anita Garibaldi, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, Maranhão, 

CNPJ nº 11.816.41910001-32 
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10.4. O valor da multa ou multa dia será descontado dos pagamentos devidos pelo 
CONTRATANTE ao CONTRATADO(A), que poderá interpor recurso 
administrativo, dirigido ao Presidente da Comissão Central de Licitação. 

10.5. A imposição de quaisquer das sanções estipuladas nesta Cláusula, não ilidirá o 
direito de o CONTRATANTE exigir o ressarcimento integral dos prejuízos das perdas 
e danos, que o fato gerador da penalidade acarretar para os órgãos gestores do SUS, 
seus usuários, e terceiros, independentemente da responsabilidade criminal, civil e ética 
do autor do fato. 

10.6. Nos procedimentos não realizados, indevidos ou impróprios, o Secretaria de 
Saúde, através de seu órgão técnico, levantará o valor pecuniário pago a maior ou 
indevidamente, emitindo documento hábil que possibilitará o ressarcimento da quantia 
apurada, à qual será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela 
Administração, ou, quando for o caso, cobrada judicialmente. 

DO RECONHECIMENTO DOS DIREITOS, OBRIGAÇÕES E 
RESPONSABILIDADES DAS PARTES 

11.1 . Constituem direitos da contratante, receber o objeto deste contrato nas condições 
avençadas e da contratada perceber o valor ajustado na forma e prazo convencionados. 

11.2. Constituem obrigações e responsabilidade da contratante: 

11.2.1. Fiscalizar e acompanhar a execução deste contrato; 

11 .2.2. Efetuar o pagamento conforme estipulado na Cláusula do Pagamento; 

11.2.3. Comunicar à contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do 
contrato. 

12. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

12.3.1. Entregar o(s) produto(s) à(s) sua(s) expensa(s), em dias úteis e no horário de expediente; 

12.3.2. Fornecer o(s) produto(s), rigorosamente nas especificações, prazos e condições 
estabelecidas neste instrumento; 

12.3.3. O(s) produto(s) deverá(ão) ser fomecido(s), de acordo com a Ordem de Fornecimento, 
durante o prazo de vigência deste contrato; 

Secretaria Municipal de Saúde 
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12.3.4. Assumir todos os custos ou despesas que se fizerem necessários para o adimplemento 
das obrigações decorrentes deste contrato; 

12.3.5. Não transferir, total ou parcialmente, o objeto deste contrato; 

12.3.6. Sujeitar- se à mais ampla fiscalização por parte da contratante, prestando todos os 
esclarecimentos solicitados a e atendendo às reclamações procedentes, caso ocorram; 

12.3.7. Comunicar à contratante os eventuais casos fortuitos ou de força maior, dentro do prazo 
de 02 (dois) dias úteis após a verificação do fato e apresentar os documentos para a respectiva 
aprovação, em até 05 (cinco) dias consecutivos, a partir de sua ocorrência, sob pena de não 
serem considerados; 

12.3.8. Atender aos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais decorrentes da 
execução do presente contrato; 

12.3 .9. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, inclusive manter todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

12.3.1 O. A Contratada responderá, de maneira absoluta e inescusável, pela perfeita condição 
do(s) produto(s) fomecido(s) , inclusive sua(s) quantidade(s) e qualidade, competindo-lhe 
também, a do(s) produto(s) que não aceito(s) pela fiscalização da Contratante deverá(ão) ser 
trocado(s); 

12.3.11 . Serão de direta e exclusiva responsabilidade da Contratada quaisquer acidentes que 
porventura ocorram na entrega do(s) produto(s) e o uso indevido de patentes e registros; e 

12.3.12. Atender, imediatamente, todas as solicitações da fiscalização da Contratante, 
relativamente a execução do contrato. 

12.4. Constituem responsabilidades da contratada: 

12.4.1. Todo e qualquer dano que causar à contratante, ou a terceiros, ainda que culposo, 
praticado por seus prepostos, empregados ou mandatário, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pela contratante; 

12.4.2. Toda e qualquer tipo de autuação ou ação que venha a sofrer em decorrência do 
fornecimento em questão, bem como pelos contratos de trabalho de seus empregados, mesmo 
nos casos que envolvam eventuais decisões judiciais, eximindo a contratante de qualquer 
solidariedade ou responsabilidade; ~ 
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12.4.3. Toda e quaisquer multas, indenizações ou despesas impostas à contratante por 
autoridade competente, em decorrência do descumprimento de lei ou de regulamento a ser 
observado na execução do contrato, desde que devidas e pagas, as quais serão reembolsadas à 
contratante, que ficará, de pleno direito, autorizada a descontar, de qualquer pagamento devido 
à contratada, o valor correspondente. 

12.4.4. A contratada autoriza a contratante a descontar o valor correspondente aos referidos 

danos ou prejuízos diretamente das faturas pertinentes aos pagamentos que lhe forem devidos, 
independentemente de qualquer procedimento judicial, assegurada a prévia defesa. 

12.4.5. O valor a ser ressarcido à contratante nos casos de prejuízos em que a contratada for 
responsabilizada será apurado utilizando-se o índice IGP-M - Índice Geral de Preços de 
Mercado, da Fundação Getúlio V argas, obtido no período compreendido entre a data da 
ocorrência do fato que deu causa ao prejuízo e a data do efetivo ressarcimento à contratante, 
utilizando-se a seguinte fórmula: 

V A = VDI / INI X INF onde: 

VA = Valor Atualizado VDI = Valor Inicial 

INI = IGP-MIFGV do mês em que ocorreu o prejuízo (índice inicial) INF = IGP-M/FGV do 
mês do ressarcimento (índice final) 

12.5. A contratada reconhece os direitos da contratante em aplicar as penalidades previstas em 
lei no caso rescisão administrativa deste contrato decorrente de inexecução total ou parcial do 
mesmo. 

13. CONSTITUEM OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13 .1 Fornecer, em tempo hábil, todas as informações necessárias à Contratada para o fiel 
cumprimento das obrigações decorrentes da aquisição objeto do presente Termo de Referência; 

13.2 Receber o objeto deste Termo de Referência através do Setor responsável por seu 
acompanhamento e fiscalização , em conformidade com inciso II, do artigo 73 da Lei federal nº 
8666/93 e suas alterações; 

13.3 Notificar a empresa, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas 
nos itens recebidos para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias; 

13.4 Não permitir o recebimento do objeto deste em desacordo com~ecido; 
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12.5 Efetuar o pagamento da (s) Nota (s) Fiscal (ais) /Fatura (s) da CONTRATADA, após a 
efetiva entrega dos equipamentos e atesto do Fiscal do Contrato e Comissão de Recebimento 

na Nota Fiscal; 

13.6 Providenciar, junto à contratada substituição no prazo máximo de 15 (Quinze) dias todo e 
qualquer equipamentos, que vier a apresentar avaria/defeito no ato da entrega; 

13.7 Manter a compatibilidade com as obrigações assumidas durante toda a execução do 
contrato; 

14. DA VIGÊNCIA DO CONTRA TO 

14.1. O contrato iniciar- se- á na data de sua assinatura e terá vigência até 31 de dezembro do 
corrente ano ( ). 

15. DA RESCISÃO DO CONTRA TO 

15.1. A rescisão do contrato terá lugar de pleno direito, a critério da contratante, 
independentemente de interposição judicial ou extrajudicial, em conformidade com o art. 55 , 

inciso IX, da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores nos casos previstos nos artigos 77 e 
78 da referida lei . 

16. DA FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. A Prefeitura Municipal de Açailândia, após o exato cumprimento das obrigações 
assumidas, efetuará o pagamento à contratada, de acordo com as condições estabelecidas na 
minuta do contrato, parte integrante do edital, independente de transcrição. 

16.2. O pagamento será efetuado referente ao(s) serviço(s) recebido(s) pela contratante, 

mediante o Termo de Recebimento Definitivo e apresentação de Nota Fiscal/ Fatura, após a 

comprovação de que a contratada está em dia com as obrigações relativas a regularidade fiscal 
e trabalhista, para tanto, a contratada deverá, obrigatoriamente, apresentar no ato do pagamento 
as referidas certidões: 

16.2.1. Prova de regularidade com a Fazenda Federal e da Seguridade Social - INSS mediante 
Certidão Conjunta Negativa de Débitos Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da 
União, expedida pela Secretaria da Receita Federal, abrangendo inclusive as contribuições 
sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991 
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15.2.2. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, expedida 
pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a regularidade para com 

a Fazenda Estadual. 

16.2.3. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Estado, expedida pelo Estado do domicílio ou sede da empresa licitante, comprovando a 
regularidade para com a Fazenda Estadual. 

16.2.4. Certidão Negativa de Débitos, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, relativa à 

atividade econômica, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

16.2.5. Certidão Negativa, ou Certidão Positiva com efeitos de Negativa, quanto à Dívida Ativa 
do Município, expedida pelo Município do domicílio ou sede da empresa licitante, 
comprovando a regularidade para com a Fazenda Municipal. 

16.2.6. Certificado de Regularidade de Situação do FGTS - CRF, emitido pela Caixa 
Econômica Federal - CEF, comprovando a regularidade perante o Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço. 

16.2.7. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), ou Positiva com efeitos de 
Negativa, emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho ou Conselho Superior da Justiça do • 
Trabalho ou Tribunais Regionais do Trabalho, comprovando a inexistência de débitos 
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho. 

16.3. O pagamento será creditado diretamente na conta bancária da contratada, abaixo 
especificada, no prazo não superior a 30 (tri~ta) dias, contados da emissão do termo de 
recebimento definitivo e mediante a apresentação das certidões enumeradas no item 10.2 deste 
instrumento. 

16.3.1. Banco nº: .... .... .... ., Nome da instituição: .... ., Agência: ....... ., Conta-corrente: ........ . 

16.4. Nenhum pagamento será efetuado à contratada caso esta esteja em situação irregular 
relativamente a regularidade fiscal e trabalhista. Portanto, todas as certidões enumeradas no 
item 12.2 deste instrumento deverão estar válidas para o dia do pagamento. Caso contrário, se 
quaisquer das certidões estiverem com prazo de validade expirado, o pagamento não será 
efetivado enquanto a(s) mesma(s) não for(em) regularizada(s). 

16.5. É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da estipulada neste 
Contrato, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob 
pena de aplicação das sanções previstas neste instrumento~· nderu ção pelos danos 
decorrentes. 
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16.6. A fatura não aprovada pela Prefeitura Municipal de Açailândia - MA será devolvida à 
contratada para as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, 
contando- se o prazo para pagamento da data da sua reapresentação. 

16.7. Para cada ordem de fornecimento, a contratada deverá emitir nota fiscal/fatura 
correspondente a mesma. 

16.8. Não haverá distinção entre condições de pagamento para empresas brasileiras e 
estrangeiras. As condições de pagamentos serão equivalentes. 

17. RECOMPOSIÇÃO DO EQUILIBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

17.1. Ocorrendo desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, a Administração poderá 
reestabelecer a relação pactuada, nos termos do art. 65, inciso II, alínea d, da Lei nº 8.666/93 , 
mediante comprovação documental e requerimento expresso do contratado. 

18. CLASSIFICAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E FINANCEIRA DOS RECURSOS 

18.1. As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta dos recursos específicos 
consignados no orçamento da Prefeitura Municipal de Açailândia, devidamente a serem 
classificadas no contrato a ser celebrado com a empresa vencedora ou outros instrumentos 
hábeis. 

19. DOS ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

19.1. A empresa contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 
acréscimos ou supressões, de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato. 

20. DA FORMA DE FORNECIMENTO E LOCAL DA ENTREGA 

20.1 O equipamento deverá ser entregue e instalado no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis 
após a emissão da ordem de compra expedida pelo Setor de Compras da Prefeitura Municipal 
de Açailândia. 

20.2 O equipamento deverá ser entregue exclusivamente no Setor de Almoxarifado Central da 
Prefeitura Municipal de Açailândia no ou conforme determinado pela ordem de fornecimento 
do equipamento. 

20.2.1 O equipamento contratado deverá ser entregue nos dias e horários estipulados na 
Ordem de Fornecimento/empenho. /\ 

Secretaria Municipal de Saúde v \ ~ 
Rua Anita Gariba/di, nº 567, Centro, Cep 65.930-000, Açailândia-MA, Maranhão, Brasil 

CNPJ n ª 11.8 /6.419/0001-32 

l 



06-06 · 81 

MUNICÍPIO DE AÇAlLÂNDlA (MA) 
PODER EXECUTIVO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 

Folha nº (<::;r-· 
Proc. nº . : : : :t~qw····· 
R u b ri e a ... .. .. (/G·.· ............ · 

20.3 A entrega do produto deverá ser feita em dia e horário comercial no Almoxarifado 
Central da Prefeitura Municipal de Açailândia. 

20.4 Após a entrega e conferência do equipamento pelo Setor de Almoxarifado em conjunto 
com o Setor de Tecnologia da Informação, o equipamento deverá ser instalado em local 
indicado no Hospital Municipal de Açailândia. 

20.5. O produto, mesmo que tenha sido entregue e aceito, fica sujeito à substituição desde que 
comprovada a pré-existência de defeitos, má fé do fornecedor ou condições inadequadas de 
transporte, bem como alterações da estabilidade dentro do prazo de validade que comprometam 
a integridade do produto. 

20.5. Caso os produtos não satisfaçam às especificações exigidas, não serão aceitos, devendo 
ser retirados pelo fornecedor, por sua conta e risco, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados da 
notificação encaminhada pelo órgão solicitante; mas, se a rejeição dos produtos ocorrer no ato 
da entrega, o fornecedor deverá providenciar a imediata remoção dos produtos rejeitados. 

20.5.1. O produto recusado deverá ser substituído pelo fornecedor no prazo máximo de O 1 (um) 
dias útil da notificação encaminhada pelo órgão contratante, entregando os novos no mesmo 
endereço. 

20.6. Na nota fiscal de venda, emitida em 2 (duas) vias, deverão constar: a marca do produto, 
nº(s) do(s) lote(s), quantidade fornecida, valor unitário e valor total, os dados bancários e o 
número do empenho/contrato. Tais informações deverão estar dispostas lado a lado, produto a 
produto, de modo a viabilizar a conferência; 

20.6.1. Se no ato da entrega dos produtos, a Nota Fiscal/Fatura não for aceita pelo órgão 
solicitante, devido a irregularidades em seu preenchimento, esta será devolvida para as 
necessárias correções, passando a contar o recebimento provisório a partir da data de sua 
reapresentação. 

21. ACOMPANHAMENTO, CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DE 
CONTRATO/ADITAMENTO(S) OU OUTROS INSTRUMENTOS HÁBEIS 

21.1. A contratante indicará uma pessoa de seu preposto para exercer as atividades de 
fiscalização da execução do instrumento contratual/aditamento(s) ou outros instrumentos 
hábeis. 

21.2 A execução das obrigações contratuais deste instrumento será fiscalizada por 01 (um) 
servidor, doravante denominado FISCAL, designado formalmente, com autoridade para 
exercer, como representante desta Secretaria, toda e qualquer ação de orientação geral, 
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observando-se o exato cumprimento de todas as cláusulas e condições decorrentes deste 
instrumento, determinando o que for necessário à regularização das falhas observadas, 
conforme prevê o art. 67 da Lei nº 8.666/93. 

21.2. As decisões e/ou providências que ultrapassarem a competência do fiscal do contrato 

deverão ser encaminhadas secretaria ou órgão contratante, em tempo hábil, para adoção das 
medidas cabíveis. 

21.3. O(a) gestor de contrato devidamente instituído pela contratante, possuirá poderes 
específicos para proceder ao acompanhamento, controle e fiscalização, bem como outras 
atribuições incluídas pela legislação vigente, referente a execução contratual. 

22.DAS COMUNICAÇÕES ENTRE O MUNICÍPIO E A EMPRESA CONTRATADA 

22.1 A empresa Contratada fica obrigada a manter atualizado nos cadastros junto a esta 

municipalidade seu endereço de e-mail e seu endereço físico, bem como fica responsável em 

acompanhar o Diário Oficial do Município - DOM, para acompanhar eventuais comunicações, 
citações, intimações e/ou notificações, sob pena de responsabilidade. 

23. UNIDADE FISCALIZADORA 

23 .1. Secretaria Municipal de Saúde. 

\_; ~lJW9 l-\U ' . 
L1'!W'C-WSff!:flotJ~I oura Sousa , 

SECRETARIO MUNICIPAL DE SAUDE 
Portaria 007/2021-GAB/ CPF 285.242.333-20 
FONES: (99) 99187-2039 / (99) 98831 - 4698 

lindervals@hotmail.com 
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